
ATOS OFICIAIS Câmara Municipal da Estância Turística de 
São Roque“Vereador Dr. Júlio de Lucca”

Financeira com as seguintes informações:
I - justificativa da necessidade da contratação;
II - descrição sucinta do objeto;
III - quantidade a ser contratada, quando cou-ber, considerada a expectativa de consumo anual;
IV - estimativa preliminar do valor da contrata-ção, por meio de procedimento simplificado;
V - indicação da data pretendida para a conclu-são da contratação, a fim de não gerar prejuízos ou des-
continuidade das ativi-dades do órgão ou da entidade;
VI - grau de prioridade da compra ou da contra-tação em baixo, médio ou alto;
VII - indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de formalização de deman-
da para a sua exe-cução, com vistas a determinar a sequência em que as contratações serão rea-lizadas;
VIII - nome da área requisitante ou técnica com a identificação do responsável; e
IX - o enquadramento em subclasse da Classifi-cação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE). 
Art. 21. Encerrado o prazo previsto no art. 20, a Gerência Financeira consolidará as demandas encami-
nhadas pelos requisi-tantes ou pelas áreas técnicas e adotará as medidas necessárias para:
I - agregar, sempre que possível, os documen-tos de formalização de demanda com objetos de mesma 
natureza com vistas à racionalização de esforços de contratação e à economia de escala;
II - adequar e consolidar o plano de contrata-ções anual; e
III - elaborar o calendário de contratação, consi-deradas a data estimada para o início do processo de 
contratação e a disponibi-lidade orçamentária e financeira.
§ 1º Para definição da data estimada para o iní-cio do processo de contratação constante do calendário 
de que trata o inciso III do caput, deverá ser levado em consideração o grau de prioridade da demanda, 
os riscos de descontinuidade do serviço ou fornecimento, bem como outros fa-tores peculiares ao objeto.
§ 2º A Gerência Financeira concluirá a consoli-dação do plano de contratações anual até 30 de abril do ano 
de sua elaboração e o encaminhará para aprovação da Mesa Diretora. 
Art. 22. Até a primeira quinzena de maio do ano de elaboração do plano de contratações anual, a Mesa 
Diretora aprovará as contratações nele previstas.
Parágrafo único.  A autoridade competente po-derá reprovar itens do plano de contratações anual ou de-
volvê-lo à Gerência Financeira, se necessário, para realizar adequações junto às áreas requisitan-tes ou 
técnicas, observado o prazo previsto no caput.
Art. 23. O plano de contratações anual será disponibilizado no Portal Nacional de Contratações Públicas 
e no portal eletrôni-co da Câmara Municipal.
Art. 24. Durante o ano de sua elaboração, o plano de contratações anual poderá ser revisado e alterado 
por meio de inclu-são, exclusão ou redimensionamento de itens, nas seguintes hipóteses:
I - no período de 15 de setembro a 15 de no-vembro do ano de elaboração do plano de contratações anual, 
para a sua ade-quação à proposta orçamentária do órgão; e
II - na quinzena posterior à publicação da Lei Orçamentária Anual, para adequação do plano de contrata-
ções anual ao orça-mento aprovado para aquele exercício.
Parágrafo único.  Nas hipóteses deste artigo, as alterações no plano de contratações anual serão aprova-
das pela Mesa Dire-tora nos prazos previstos nos incisos I e II do caput.
Art. 25. Durante o ano de sua execução, o plano de contratações anual poderá ser alterado, por meio de 
justificativa apro-vada pela Mesa Diretora.
Parágrafo único.  O plano de contratações anual atualizado e aprovado pela Mesa Diretora será disponibi-
lizado imediata-mente no Portal Nacional de Contratações Públicas.
Art. 26. Na execução do Plano de Contrata-ções Anual, o setor de contratações deverá observar se as 
demandas a ele en-caminhadas constam da listagem do Plano vigente.
Parágrafo único. As demandas que não cons-tarem do Plano de Contratações Anual ensejarão a sua revi-
são, caso justifica-das, observando-se o disposto no art. 25 desta Resolução. 

CAPÍTULO VII
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, SERVI-ÇOS E OBRAS

Art. 27. A Câmara Municipal da Estância Tu-rística de São Roque adotará catálogo eletrônico de padro-
nização de compras, serviços e obras por meio de Ato da Mesa.
Art. 28. A Mesa Diretora, por meio de Ato, poderá expedir normas sobre a utilização do catálogo eletrô-
nico, incluindo a edição de regras de competência de agentes públicos sobre esta matéria.

CAPÍTULO VIII
CATEGORIAS DE BENS COMUNS E LUXO

Art. 29. Este capítulo regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133, de 2021, para estabelecer o en-
quadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da admi-nistração 
da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque nas catego-rias de qualidade comum e de luxo.
Art. 30. Para os fins deste Capítulo, conside-ra-se:
I - bem de luxo - bem de consumo com alta elasticidade-renda da demanda, identificável por meio de 
características tais como:
a) ostentação;
b) opulência;
c) forte apelo estético; ou
d) requinte;
II - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou moderada elasticidade-renda da demanda;
III - bem de consumo - todo material que atenda a, no mínimo, um dos seguintes critérios:
a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, no prazo de dois anos;
b) fragilidade - facilmente quebradiço ou defor-mável, de modo irrecuperável ou com perda de sua iden-
tidade;
c) perecibilidade - sujeito a modificações quími-cas ou físicas que levam à deterioração ou à perda de suas 
condições de uso com o decorrer do tempo;
d) incorporabilidade - destinado à incorporação em outro bem, ainda que suas características originais 
sejam alteradas, de mo-do que sua retirada acarrete prejuízo à essência do bem principal; ou
e) transformabilidade - adquirido para fins de uti-lização como matéria-prima ou matéria intermediária para 
a geração de outro bem; e
IV - elasticidade-renda da demanda - razão en-tre a variação percentual da quantidade demandada e a 
variação percentual da renda média.
Art. 31. A Câmara Municipal considerará no enquadramento do bem como de luxo, conforme conceitua-
do no inciso I do caput do art. 30 desta Resolução:
I - relatividade econômica - variáveis econômi-cas que incidem sobre o preço do bem, principalmente a 
facilidade ou a dificul-dade logística regional ou local de acesso ao bem; e
II - relatividade temporal - mudança das variá-veis mercadológicas do bem ao longo do tempo, em função 
de aspectos como:
a) evolução tecnológica;
b) tendências sociais;
c) alterações de disponibilidade no mercado; e
d) modificações no processo de suprimento lo-gístico.
Art. 32. Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na definição do inciso 
I do caput do art. 30:
I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de mesma natureza; 
ou
II - tenha as características superiores justifica-das em face da estrita atividade do órgão ou da entidade.
Art. 33. É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos termos do 
disposto neste Capí-tulo.
Art. 34. A Mesa Diretora poderá editar nor-mas complementares para a execução do disposto neste Ca-
pítulo por meio de ato da Mesa.

CAPÍTULO IX
ORÇAMENTO ESTIMATIVO DE COMPRAS E SERVIÇOS, QUE NÃO SEJAM SERVIÇOS DE ENGENHA-
RIA

Seção I 
Das regras gerais sobre orçamento estimativo

Art. 35. O presente capítulo dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa 
de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral no âmbito desta Câmara Municipal.
Art. 36. A pesquisa de preços para fins de de-terminação do preço estimado em processo licitatório para 
a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos se-guin-
tes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas 
oficiais de governo, co-mo Painel de Preços, ou em outro sistema de custo conforme art. 23, §3º, da Lei 
federal nº 14.133, de 2021, observado o índice de atualização de preços correspondente;
II - contratações similares feitas pela Adminis-tração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 
(um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, obser-
vado o índice de atualização de preços correspondente;
III - dados de pesquisa publicada em mídia es-pecializada, de tabela de referência formalmente aprovada 
pelo Poder Executi-vo federal ou pelo Poder Executivo estadual e de sítios eletrônicos especializa-dos 
ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de 
até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;
IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por 
meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que 
não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de an-tecedência da data de divul-
gação do edital; ou
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja 
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme disposto no 
Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Espe-cial de Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia (União).
§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros es-tabelecidos nos incisos I e II, devendo, em caso de impos-
sibilidade, apresentar justificativa nos autos.
§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá ser 
observado:
I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;
II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:
a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do 
proponente;
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;
d) data de emissão; e
e) nome completo e identificação do responsá-vel.
III - informação aos fornecedores das caracterís-ticas da contratação, com vistas à melhor caracterização 
das condições comer-ciais praticadas para o objeto a ser contratado; e
IV - registro, nos autos do processo da contrata-ção correspondente, da relação de fornecedores que fo-
ram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do ca-put.
§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do prazo estipulado 
no inciso II do ca-put, desde que devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e observado 
o índice de atualização de preços correspondente.
§ 4º A Administração deve realizar pesquisa de preços de todos os itens ambicionados.
§ 5º Caso a Administração fracasse em obter pesquisa de preços nos moldes do caput e, ainda, não logre 
êxito em realizar pesquisa contendo o mínimo de três cotações de empresas/fornecedores distin-tos, deve 
juntar comprovantes das tentativas frustradas e realizar justificativa circunstanciada.
Art. 37. Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o 
menor dos valores obti-dos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três 
ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 36 desta Resolução, descon-
siderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.
§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo 
agente responsá-vel e aprovados pela autoridade competente.
§ 2º Com base no tratamento de que trata o ca-put, o preço estimado da contratação poderá ser obtido, 
ainda, acrescentando ou subtraindo determinado percentual, de forma a aliar a atratividade do merca-do 
e mitigar o risco de sobrepreço.
§ 3º Para desconsideração dos valores inexe-quíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, deve-
rão ser adotados cri-térios fundamentados e descritos no processo administrativo.
§ 4º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande va-
riação entre os valores apresentados.
§ 5º Excepcionalmente, será admitida a deter-minação de preço estimado com base em menos de três 
preços, desde que de-vidamente justificada nos autos pelo agente responsável e aprovada pela auto-ri-
dade competente.
§ 6º Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do art. 36 desta Resolução, o valor 
não poderá ser supe-rior à mediana do item nos sistemas consultados.

Seção II
Regras Específicas para contratação direta

Art. 38. Nas contratações diretas por inexigi-bilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto 
no art. 35.
§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 36 desta Resolução, 
a justificativa de pre-ços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos, co-merciali-
zados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, 
públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou 
por outro meio idôneo.
§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a 
justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes de 
mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto 
pretendido.
§ 3º Fica vedada a contratação direta por inexi-gibilidade caso a justificativa de preços demonstre a pos-
sibilidade de competi-ção.
§ 4º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, a 
estimativa de pre-ços de que trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta 
economicamente mais vantajosa.
§ 5º O procedimento do § 4º será realizado por meio de solicitação formal de cotações a fornecedores ou 
por meio de sistema de dispensa eletrônica.

Seção III
Contratação de serviços com dedicação de mão de obra exclusiva

Art. 39. Na realização de pesquisa de preço para a realização de contratação de serviços com dedicação 
de mão de obra exclusiva, a Administração poderá aplicar regras específicas de regulamento do Poder 
Executivo Federal.

Seção IV
Pesquisa na Base Nacional de Notas Fiscais Eletrônicas

Art. 40. A pesquisa na Base Nacional de No-tas Fiscais Eletrônicas observará as normas dispostas no 
regulamento do Poder Executivo Federal pertinente.

CAPÍTULO X
CONTRATOS E TERMOS ADITIVOS NA FORMA ELETRÔNICA

Art. 41. Os contratos e termos aditivos cele-brados no âmbito da Câmara Municipal da Estância Turística 
de São Roque po-derão adotar a forma eletrônica.
Parágrafo único. Para assegurar a confiabili-dade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas 
apostas no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digi-tal pe-
las partes subscritoras, nos termos do art. 4º, inc. III, da Lei Federal nº 14.063, de 23 de setembro de 2020.
Art. 42. Todos os atos administrativos que au-torizem ou efetivem a realização de despesa devem ser 
assinados mediante uso de certificação digital ICP-Brasil.
Parágrafo único. Os demais atos podem ser assinados por assinatura eletrônica simples, salvo aqueles 
que exigem certifica-ção digital em regulamento específico.

CAPÍTULO XI
DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Art. 43. O modelo de gestão do contrato tem por objetivo descrever como a execução do objeto será 
acompanhada e fiscali-zada pelo órgão ou entidade.
Art. 44. O modelo de gestão do contrato deve definir:
I - os agentes públicos responsáveis pelo acom-panhamento e fiscalização do contrato, bem como as ati-
vidades a cargo de ca-da um deles, podendo prever que a designação específica do servidor respon-sável 
se dará por meio de publicação de portaria da Presidência da Câmara; 
II - a forma de pagamento do objeto contratado;
III – sempre que possível, o método de avalia-ção da conformidade dos produtos e dos serviços entregues 
com relação às especificações técnicas e com a proposta da contratada, com vistas ao recebi-mento 
provisório;
IV – sempre que possível, o método de avalia-ção da conformidade dos produtos e dos serviços entregues 
com relação aos termos contratuais e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento definitivo; 
V - o procedimento de verificação do cumpri-mento da obrigação do contratado de manter todas as condi-
ções nas quais o contrato foi assinado durante todo o seu período de execução; e
VI - as sanções, glosas e extinção do contrato.

CAPÍTULO XII
RECEBIMENTO DO OBJETO

Art. 45. O objeto do contrato será recebido:
I - em se tratando de obras e serviços:
a) provisoriamente, pelo fiscal do contrato, ou comissão nomeada pela Presidência para este fim; 
b) definitivamente, pelo gestor do contrato ou outro agente ou comissão nomeada pela Presidência para 
este fim;
II - em se tratando de compras:
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo fiscal do contrato, com verificação posterior da conformidade 
do material com as exi-gências contratuais;
b) definitivamente, pelo gestor do contrato ou outro agente ou comissão designada pela Presidência para 
este fim.
§ 1º O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segu-
rança da obra ou servi-ço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, 
nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
§ 2º Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos 
no contrato.
§ 3º Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as de-
mais provas para aferi-ção da boa execução do objeto do contrato, exigidos por normas técnicas ofici-ais, 
correrão por conta do contratado.
§ 4º Em se tratando de projeto de obra, o rece-bimento definitivo pela Administração não eximirá o projetis-
ta ou o consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projeto. 
§ 5º Em se tratando de obra, o recebimento de-finitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo 
prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no edital e no contrato, 
da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos mate-riais e dos serviços executados e 
pela funcionalidade da construção, da refor-ma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em 
caso de vício, defei-to ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela 
correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias.

CAPÍTULO XIII
APURAÇÃO DAS CAUSAS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO E PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIO-
NATÓRIO

Art. 46. Os processos administrativos para apuração de causas de extinção do contrato e os processos 
administrativos sancionatórios serão abertos por Ato da Mesa Diretora e as sanções administra-tivas serão 
aplicadas pelo Diretor-Geral.
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